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Audiência Pública realizada pela Secretaria de Estado da Comunicação Social no dia 23/09/2011 às 09h
Concorrência Pública 01/2011

Tipo: Técnica e Preço

OBJETO: Contratação de 6 (seis) agências de propaganda para a prestação de serviços de publicidade, para atender a Administração Direta e Indireta do Poder Executivo Estadual, incluídas as Empresas Públicas, Autarquias e Sociedades de Economia Mista.

Perguntas 

- Pergunta 01:

“Sabendo das diversas possibilidades existentes para o uso de tablets como ferramentas de comunicação perguntamos se o uso desses recursos (exemplo vídeos e outras formas de interatividade) em um anúncio, serão considerados uma única peça.?” E ainda pergunta “essa peça pode ser apresentada sobre a forma de monstro, com interação animada.”
- Resposta 01: 
Isso aqui já diz respeito ao briefing da nossa licitação aqui. ”Serão considerados como uma peça única conforme o item 11.3.3.3.1 do edital onde as reduções e avaliações serão computadas como peças. Os tablets encaixam-se no item 11.3.3.3.1, alínea “b1” onde o monstro será aceito com layout impresso”.
- Pergunta 02: 
“Em peças com maior formato, por exemplo, o hot site ou um programete de rádio caso haja nele uma peça já apresentada fisicamente essa peça será computada e será novamente computada”?

- Resposta 02:
 Todas as variações e formas de apresentação estão listadas no item 11.3.3.3 e 11.3.3.3.1, onde explicita-se que todas as variações de possibilidades conforme cada formato variam de material”. 
- Pergunta 03: 
“O governo possui canais próprios de comunicação, porém informa que, além disso, poderemos sugerir nossas ações e novos meios. Dúvida: a sugestão de ações em novos meios é para o governo adquirir gratuitamente e transformá-lo em outro canal próprio ou ele entra na estratégia de mídia com custo?”. 
- Resposta 03:

“Se for uma plataforma própria do Governo do Estado que possa ser explorada como mídia, sem ônus poderá ser recomendada como plataforma própria.”
- Pergunta 04:

“Conforme solicitado na minuta do edital item 16.2.4 de qualificação econômica e financeira subitem 16.4 (“O certificado de registro cadastral CLE desde que válido, sem pendências, emitido pelo DEAM-SEAP, substitui os documentos referentes às regularidades jurídica e fiscal quanto às informações disponibilizadas em sistema informatizado de consulta direta”) O certificado Registral Cadastral poderá ser substituído pela comprovação de regularidade perante o SICAF?”. 
- Resposta 04
“Não poderá ser substituído pelo SICAF, porque o Estado do Paraná através do decreto 5980 de 22 de dezembro de 2009 instituiu o cadastro único de fornecedores do Estado que tem como finalidade fornecer informações sobre os licitantes que pretendem contratar com a licitação pública do Estado do Paraná.

- Pergunta 05
 “Conforme solicitado na minuta do edital item 16.2.2 regularidade fiscal alinea “d” (certidões negativas de débitos ou positiva com efeito de negativa ou não contribuintes expedidas por órgãos das Secretarias de Fazenda do Estado do Distrito Federal do Brasil com jurisdição do local da sede da solicitante). As agências de propaganda como prestadoras de serviços não possuem inscrição estadual. Nesse caso também será necessária apresentar alguma comprovação? Se sim, qual?”. 
- Resposta 05: 
“Mesmo as empresas prestadoras de serviço que é o caso das agências de publicidade são fornecidas pela secretarias da Fazenda, certidão negativa de débitos em tributos estaduais”.
- Pergunta 06:

“Conforme solicitado na minuta do edital item 16.2.4.4 qualificação econômica e financeira e sobre o item 16.2.4.4 (“Os documentos de que tratam as alineas b e b1 do subitem 16.2.4 deverão estar assinados pelo responsável pela contabilidade da licitante, com indicação do seu nome e do número de registro no Conselho Regional de Contabilidade”). Para validar a regularidade do profissional contábil será necessária a apresentação de certificado de regularidade expedida pelo conselho regional?”

- Resposta 06:

 “Na minuta do edital não há previsão da apresentação do certificado expedido pelo conselho Regional. A contribuição será avaliada pela assessoria jurídica, se considerada necessária será incluída como exigência”.

- Pergunta 07:

 “Conforme solicitado pela minuta do edital item 9 entregue à proposta técnica invólucro nº1 item 9.1.1.1 o invólucro padronizado deverá ser retirado pela interessada no horário das 14h às 18h no seguinte endereço: Rua Jacy Loureiro de Campos, no primeiro andar, palácio das Araucárias – Centro Cívico, Curitiba, PR. Para a retirada do invólucro nº 1 o representante da agência deverá apresentar algum documento que permita fazer alguma autorização assinada pelo representante legal?”. 
- Resposta 07 : 
“Na minuta do edital não há previsão de autorização de representante legal para retirada de invólucro padronizado. Porém, como na resposta anterior, após uma análise, poderá ser incluído”. (ACATADO)
- Pergunta 08:

“No edital, mais precisamente no briefing, está claro que os diferenciais competitivos que o Estado utilizará para atrair e fomentar investimentos são muitas como: uma nova gestão, a localização estratégica do estado, melhorias na infraestrutura e o respeito a todas as opiniões. De que outras ações o governo do Estado se utilizará para tornar tudo isso mais atrativo? Existirão novos e diferentes incentivos (isenções, programas específicos) dos que a gestão anterior oferecia?”. 
- Resposta 08:

“Acho que a resposta é a indicação do nosso portal de notícias que diariamente publica informações sobre o andamento de todas as secretarias, do conjunto do Estado sobre programas de incentivo, benefícios fiscais, alavancagem para tração em novos investimentos. Então, essa resposta, eu acho que você encontra no site:  www.aen.pr.gov.br”
- Pergunta 09: 

“No item 7 do briefing, denominado como praças, pede-se presença de comunicação em Estados que são os principais centro de decisão econômica do país com São Paulo, Rio de Janeiro e Distrito Federal.  Existe a possibilidade de inclusão de outros centros economicamente importantes para o país mas que não constam no briefing do edital?”. 
- Resposta 09:

Sim, se fundamentado no planejamento de comunicação e dentro da estratégia de mídia.

- Pergunta 10:

 “Devemos apresentar custo estimado de produção de todas as peças e suas respectivas quantidades da referida campanha, inclusive de peças direcionadas para o endomarketing/ comunicação interna? No caso de peças de ambientação dos locais de trabalho, quais quantidades devemos considerar nos orçamentos de produção? Exemplo, um cartaz de divulgação de campanha interna, será distribuído em todos os edifícios do Governo no Estado? Se sim, quantos são? Quantas peças devemos considerar na impressão? O mesmo raciocínio se faz para as ações diferenciadas voltadas para o público interno?”. 
- Resposta 10: 
“O público interno, apesar de não fazer parte do público citado no briefing, faz parte da estratégia de comunicação. Varia das estratégias das proponentes incluir ou não o público interno. Porém, o governo do Estado irá levantar exatamente os quantitativos profissionais, prédios, instalações e vai publicar, assim como todos os questionamentos que não foram previamente agendados e mandados por e-mail, nós vamos publicar no nosso site, no nosso portal da internet”
- Pergunta 11: 
“As declarações fornecidas por pessoas jurídicas precisam ser reconhecidas em cartório?” 
- Resposta 11:

Sim. 
- Pergunta 12:

“As agências precisam ter certificado do CENP?” 
- Resposta 12:
Sim. 
- Pergunta 13: 
“Qual o capital social mínimo para participar? Por quê?” 
- Resposta 13:

Na minuta do edital não existe exigência para capital social mínimo, apenas há uma exigência de atendimento aos índices, que não podem ser menores do que um. Isso está na minuta do edital nas alíneas “a” e “b”, do subitem 16.2.4.1. “Caso isso não seja possível à empresa deverá comprovar patrimônio líquido mínimo de 500 mil reais.” 
- Pergunta 14:

Sobre cadastro, Janáli Maranhão Gusmann: “Qual o direcionamento para orientação de recursos destinados à divulgação de questões relacionadas com o envelhecimento da população paranaense, observado no arquivo 24 do estatuto do idoso?” Ela é representante do Conselho Estadual dos Direitos do Idoso. 
- Resposta 14:

Essa é uma boa questão, colaborativa para as proponentes, que dentro da proposta, nós estamos discutindo aqui uma proposta para a licitação, mas também para que seja incluída nos planejamentos futuros das ações do Governo do Estado. Vai ficar registrada aqui a sua sugestão, a sua colaboração.
- Pergunta 15:

 “Qual o melhor caminho para agilizar a atualização dos cadastros e certidões negativas das empresas cadastradas?” 
- Resposta 15:

- Os veículos, os fornecedores, isso aqui nós vamos responder também com a assessoria da Secretaria da Administração, que é a responsável pelo cadastro geral dos fornecedores, mas já foi notada uma dificuldade em termos de atualização de certidões e está se buscando um sistema totalmente informatizado pro acompanhamento e validação do cadastro dos fornecedores gerais do Estado. 
- Pergunta 16:
 “Hoje a maior reclamação dos jornais diz respeito das certidões negativas. Qual a possibilidade da Secretaria de Comunicação assumir essa função?” 
- Resposta 16:

Também será tratado e respondido conforme o trabalho de regimento interno de atribuições entre as várias áreas do governo. 
- Pergunta 17: 

 “Existe um plano da SECOM (SECS) para a implantação de um informativo diário de rádio do Governo do Estado?”
Resposta 17:

 Não. Não existe nenhum plano ainda neste sentido. Estamos aguardando as proposições, aguardando o que vai acontecer para daí sim buscar as melhores estratégias de mídia pra divulgação dos produtos e serviços do Governo do Estado. Essas perguntas são bastante interessantes, mas também acredito que serão tratadas posteriormente. 
- Pergunta 18:

 “Qual o percentual de investimento para as emissoras de rádio no Estado do Paraná devido a sua importância para a comunidade?” 
- Resposta 18: 

O investimento do Governo do Estado será eminentemente técnico, dentro dos critérios estabelecidos pelo mercado. 
- Pergunta 19:
 “A liberação de mídia poderá acontecer apenas para os veículos associados/engajados em alguma associação?” 
- Resposta 19: 

Não. Não há qualquer exigência, isso é uma liberalidade do mercado. Nós não influímos, não direcionamos absolutamente nenhuma orientação neste sentido. 
- Pergunta 20:
 “Qual será a política a ser adotada que permita a capilarização das mídias entre as emissoras de rádio do interior?” 
- Resposta 20:
Conforme respondido anteriormente, a distribuição de mídia será feita utilizando critérios absolutamente técnicos levando-se em consideração que o mercado pratique. 
- Pergunta 21:

 “Qual será o formato da distribuição da verba de publicidade do Governo do Paraná? Alguma norma especial? A TV levará a maior fatia? E os veículos do interior?”
- Resposta 21:

Essa é uma resposta bastante simples. Nós teremos um tratamento absolutamente isonômico, técnico, criterioso, sem privilégios, critérios técnicos. 
- Pergunta 22:

 “Como será a participação dos periódicos?” 
- Resposta 22:

Acho que está bem clara qual é a postura do Governo do Estado, distribuição técnica, critérios técnicos, levantamentos técnicos, cortes técnicos de mídias. 
- Pergunta 23:

Bem, o governo já deu a cara de que é diferente, mas nós temos várias questões secretário com relação, primeiro: existem hoje jornais e jornais, rádios e rádios, tem as rádios comunitárias que também querem participar do bolo, mas a questão é da nossa área do jornalismo de jornais e revistas, como será uma questão importante a da verificação de circulação. Porque daqui a pouco aparece a lei de imprensa que permite que se crie um jornal a cada esquina. Como será essa verificação para nós também estarmos concorrendo ou o governo torrando o dinheiro em pessoas que surjam de última hora. Como será esse controle para que o estado saiba que o dinheiro está sendo bem aplicado? Essa é a nossa preocupação, da Associação para esse incentivo porque está pertinho de uma eleição e surgem novos jornais a dar com o pé. Então é uma preocupação nossa.

Uma outra questão é a mídia do estado se ela pode ser, através das agências, regionalizada. Porque de repente uma mídia que é do norte do Paraná não interessa para o Sudoeste ou não interessa para o Centro. Haverá essa possibilidade de fazer com que a mídia seja centralizada?

E uma terceira é com relação ao vínculo. Na associação nós temos várias associações no Estado ADI, Adipar e Adjori da gente fazer um trabalho em conjunto com as agências e facilitar também o trabalho da secretaria e repasse de mídia e clipagem dessa mídia junto dos nossos afiliados e também o repasse do faturamento.

- Resposta 23:

Vamos começar de trás para frente. Não acredito por questão de controle rigoroso que o governo do estado vai fazer em todas as suas contas que nós encaminharemos através de terceiros, eventuais programações de mídia. Faremos sempre entre governo, empresas licitadas e veículos para garantir a total transparência no processo. Segundo que o governo não irá torrar nenhum centavo, vai investir criteriosamente dentro de mecanismos que apontam a participação técnica de cada veículo em sua determinada região e sobre o controle a auditagem, como as coisas são muito dinâmicas, se eu não me engano tem a fé publica de auditorias independentes garantindo circulação de veículos. Isso já foi e convalidado pelos órgãos de controle, enfim, o governo do estado não adotará nenhuma medida nesse processo que contrarie a legislação e os ditames dos órgãos de controle. Seguiremos exatamente o que diz a lei. Se há auditoria, vamos seguir a auditoria, vamos buscar os mecanismos de verificação que sejam do entendimento entre governo e controle. E a terceira: sim, mídias regionalizadas é perfeitamente possível, isso vai fazer parte de uma etapa posterior, há possibilidade de fazermos campanha muito forte de dengue na região do noroeste e a não há necessidade da região sul do Estado ter esse tipo de comunicação. Vamos racionalizar muito o investimento do dinheiro público.
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